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k' GOVERNO DO POVO
À Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral ou Assessor Jurídico do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer. Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto: Serviços. Contratação de prestação de serviços de advocacia destinada a recuperação decréditos do RAT FAP — Salário Maternidade, Imposto de Renda e ao Fundo de Participação dosMunicípios — FPM.

Vigência: 12 (doze) meses.

Fundamentação: O procedimento de licitação para a execução na prestação de serviços de assessoriae consultoria advocatício, em conformidade com o disposto no termos da Art. 74, inciso Hl, c/c Art. 72,ambas da Lei Federal nº 14,133, de 1º.04.2021, e art. 3-A, da Lei nº 8.906, de 4.7,1994, com redaçãodada pela Lei nº 14.039/2020, a Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Lei Complementar nº 147, de07.08.2014, demais normas aplicadas à espécie e Decretos Municipais nºs: 04/2024, de 04.,01.2024 e nº031/2017, e alterações posteriores, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dosContratos e Disposições do Direito Público.

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.

Ilustrissimo Senhor Procurador/Assessor Jurídico,

demanda decorre de solicitação formal da Secretaria Municipal Requisitante, acompanhada da
A
documentação pertinente, tendo em vista a necessidade de adoção de medidas técnicas e jurídicas
Município, decorrentes de recolhimentos, Ccompensações ou repasses realizados em desacordo com alegislação vigente.

Ressalte-se que a matéria envolve elevada complexidade técnica, abrangendo aspectos tributários,previdenciários e financeiros, além da análise de normas expedidas pela Receita Federal do Brasil,Previdência Social e demais órgãos competentes, exigindo atuação especializada tanto na esferaadministrativa quanto judicial.

Considerando a natureza singular do objeto e a necessidade de notória especialização para eXxecuçãodos serviços pretendidos, solicita-se manifestação jurídica quanto à possibilidade de enquadramento da
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na recuperação de créditos públicos, circunstância que extrapola as atribuições ordinárias e acapacidade operacional da estrutura Jurídica permanente do Município.

A contratação pretendida tem por finalidade assegurar a adoção de medidas técnicasadequadas para a identificação, apuração, compensação e recuperação dos valoreseventualmente devidos ao Município, bem como a condução segura dos procedimentosadministrativos e judiciais necessários, sempre em observância aos princípios da legalidade,eficiência, segurança jurídica e proteção do erário.

Registre-se que a atividade Jurídica, sobretudo em demandas tributárias, previdenciárias efinanceiras de elevada complexidade, constitui instrumento essencial para a salvaguarda dosinteresses da Administração Pública. À correta aplicação da legislação não se limita à simplessubsunção do fato à norma, exigindo interpretação qualificada, domínio das técnicas jurídicase acompanhamento dos entendimentos administrativos e Jurisprudenciais aplicáveis.

Nesse contexto, considerando a singularidade do objeto e a notória especialização exigidapara sua adequada execução, suscita-se a necessidade de manifestação técnica quanto àviabilidade legal da contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos termos da LeiFederal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 04/2024 e demais normas pertinentes.

Dessa forma, solicita-se a colaboração dessa Controladoria Gera] no sentido de esclarecer apossibilidade jurídica da adoção da inexigibilidade de licitação para a contratação pretendida,de modo a assegurar a regularidade, a transparência e a conformidade do procedimento com oordenamento jurídico vigente.

Ressalta-se que o referido parecer técnico é imprescindível para orientar o Agente deContratação e a Administração quanto ao correto encaminhamento do processo, conferindosegurança Jurídica à decisão administrativa a ser adotada.

Após a análise, solicita-se, se assim entender cabível, a emissão do competente parecertécnico-jurídico.

Departamento de Licitações ejContratos
Brejão/PE, em 20 de maio fe 2026.
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%/F(W/ %;, 1tc (Fase Interna)

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE
BASE LEGAL: LEI 14.133/2021.
OBJETO: SERVIÇOS. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEADVOCACIA DESTINADA A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO RAT FAP -SALÁRIO MATERNIDADE, IMPOSTO DE RENDA E AO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS — FPM.

| - DO RELATÓRIO

Trata-se de Autos do Processo Inexigibilidade, nos termos do art. 74, IIl, b) e c) da Lei nº14.133/2021, com o fito de promover a contratação direta de Contratação de Pessoa JurídicaEspecializada de Assessoria Jurídica, com base na especificidade da matéria, notóriaespecialização do profissional, assim como, observando todos os procedimentos compulsóriosde contratações do poder público.

O processo está instruído com os seguintes documentos:

a) Proposta de Preços:

b) Documento de Formalização da Demanda —DFD:

c) Estimativa das Despesas;

d) Minuta do Contrato;

e) Estudo Técnico Preliminar;

f) Autuação:

&) Habilitação fiscal;

h) Notória Especialização;

|) Portaria do Agente de Contratação;

j) Justificativas;

k) Manifestação Contábil;

|) Termo de autorização;
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CNPJ: 10.131.076/00001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20260721170449.pdf

assinado por: idU
ser 550



PREFEITURA DE diaj

%V
m) Despacho ao Jurídico;

GOVERNO DO POVO

Visto isso, o setor de licitações encaminhou os autos do processo a esta AssessoriaJurídica;

1l - DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA—— an Z E L/ PARECERISTA

Especificados os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso em tela,ressaltando que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força vinculante, podendoo administrador público entender de modo diverso.

Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no controleinterno da legalidade dos atos a serem praticados.

O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e deve ser cientee se responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente da natureza delas,ou seja, o administrador público não é simplesmente uma figura decorativa na estrutura, aocontrário, deve adotar uma postura ativa no comando das decisões, e mais ainda nas licitaçõese contratações públicas, devendo atuar cautelosamente , uma vez que está obrigado a atenderos princípios fundamentais da administração pública.

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato deadministração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas aserem estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio Bandeira de Mello,“Curso de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13º, ed., p. 377).

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação superior.

1l - ANÁLISE JURÍDICA

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, érealizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos dopresente processo de inexigibilidade.

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do procedimentolicitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 37, inciso XXI daMagna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, também pelo dispositivoconstitucional ora citado, pode acontecer, mediante Ccasos ressalvados em legislação que
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Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfatiza que alémda garantia do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a licitação destina-se àobtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do bem ou serviçoque melhor satisfaça o interessa da Administração.

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para aconsecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha aproposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos OS interessadosigualdade de condições.

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelecehipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei nº 14.133 de 2021,autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.

A norma esculpida no art. 74, IIl, b) e c) da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende serinaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em quea Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados denatureza intelectual,

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso IIl, alínea “c”, daLei nº 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviçostécnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ouempresas de notória especialização, para fins de assessorias ou consultorias técnicas eauditorias financeiras ou tributárias, vejamos;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especia!nos casos de:

| -aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação deserviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ourepresentante comercial exclusivos;

|l - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio deempresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pelaopinião pública;

Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de naturezapredominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóriaespecialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade edivulgação:

| a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

C) assessorias ou consuiltorias técnicas e auditorias financeiras outributárias;
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Após detida análise dos autos, restou plenamente evidenciada a imprescindibilidade dacontratação dos serviços em referência pela Administração Municipal, sob pena de, a cadamês, ocorrer a prescrição aproximada de 1/60 dos créditos tributários passíveis deconstituição, correspondentes ao 61º mês já decorrido.

Cumpre observar que a proposta apresentada não estabelece qualquer exigência dedesembolso prévio, evidenciando que a Proponente condiciona a percepção de suaremuneração à efetiva obtenção do benefício financeiro pelo Município, de modo que seucrédito somente se materializará após àa correspondente vantagem auferida pelaAdministração, não evidenciando riscos ou custos à administração.

O escritório proponente é àa sociedade jurídica NOVAES E REMÍGIO ADVOGADOSASSOCIADOS, escritório jurídico privado, CNPJ sob o nº 59.445.614/0001-20, regularmenteInscrito na OAB-MG sob o número 18.807.

Os documentos de notória especialização e capacidade técnica estão acostados erevelam-se suficientes a comprovação dos requisitos da inexigibilidade.

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória especialização e anatureza dos serviços técnicos especializados, justificando a impossibilidade de competição.

A singularidade do objeto e a alta especialidade de primo já são percebidas pela naturezado serviço e pela particularidade da matéria, porém destacaremos adiante de forma maisexpressiva.

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c asdeclarações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento dacontratação, assim como os documentos juntados, justifica tecnicamente que o serviço a sercontratado estão aptos a atender à necessidade da Administração.

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientações geraise garantir diretrizes prévias para a instrução de processos administrativos relativos àcontratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados denatureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóriaespecialização.

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que estabelece àsua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços técnico profissionaisespecializados”.

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios que devemser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da Impessoalidade, Moralidade,Eficiência, do Interesse Público, da Probidade Administrativa e da Motivação.
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A excepcionalidade permite a Administração Pública realizar contratações diretas, nashipóteses em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante art.75 e naquelas em
que ele é inexigível, conforme art. 74 ambos da Lei 14.133/2021.

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador traz umrol exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e,consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória especialização na área,podendo ser comprovada conforme indicado no 8 3º do mesmo dispositivo legal, vejamos:

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial noscasos de:
Ex
83º: considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujoconceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenhoanterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitainferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plenasatisfação do objeto do contrato.
[...]

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especializaçãocomum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade maisreconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta à necessidade dedemonstrar experiência, credibilidade e confiança na prestação dos serviços contratados,motivo pelo qual não se verifica viável a competição.

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, nem tampoucohá necessidade de exposição pública da entidade prestadora do serviço. Os serviços previstosna lei podem ser prestados por vários especialistas, ou Seja, não se faz necessário que somenteuma pessoa disponha da técnica pretendida pela Administração Pública, outros tambémpodem dominá-la; no entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, emrazão do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-los.

Quanto àa necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisão da CâmaraNacional de Licitações e Contratos Administrativos da Advocacia-Geral da União — AG U, atravésdo Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, que entendeu pela “desnecessidade dasingularidade para contratação do inciso 1!l do artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021”, cuja ementa transcreve-se abaixo: /

EMENTA: LEI 14.133, DE 2021. ART 74, . INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
REQUISITOS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE DOSERVIÇO CONTRATADO. Não se fala, em singularidade do serviço na medidaque tantos outros profissionais poderiam prestá-lo, mas na exigência decomprovação de que, por força da confiança depositada em determinadoprestador de serviço, apenas ele está apto a atender os anseios do ente
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público. Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não
ficará adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação para sua escolha será
indispensável e para tanto, a confiança depositada no prestador de serviço
torna-se de extrema relevância, assim, enfatizamos, pois, que a empresa
juntou atestados de capacidade técnica e comprovação de trabalhos
anteriores, subscritos pelo gestor, em anexo. Não obstante o entendimento
acima, o qual nos filiamos, é importante destacar que a empresa contratada
preenche as seguintes circunstâncias: a) os serviços são específicos e possuem
peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, somente podendo
ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas; b) os
serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda
por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não
podem ser mensurados por critérios objetivos; e c) os serviços não devem ser
padronizados, básicos e convencionais.

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a regularidade do
procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja vista que à notóriaespecialização restou comprovada, considerando a documentação juntada aliada ao requisitoda confiabilidade do gestor na empresa sob análise.

IV- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos deinexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com osseguintes documentos:

|- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnicopreliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

Il|- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida noart. 23 desta Lei;

lll- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentárioscom o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação equalificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIlI - autorização da autoridade competente.
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Assim, passamos a verificarse o procedimento em análise obedece aos comandos legaissupracitados.

V- DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME JURÍDICO DOS RESPECTIVOSDOCUMENTOS.

Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento encontra-se instruído comos documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, analisado do Documento deFormalização da Demanda, contemplou todas as exigências contidas nos normativos acimacitados.

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à competência daAdministração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar a respeito do tema, semnecessariamente fazer juízo de valor a respeito do resultado da pesquisa.

VI- PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOSeec ee S 2ISIIICO E PARECERES TÉCNICOS

O inciso IIl, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do processo decontratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e pareceres técnicos.
Nesse sentido, trazemos abaixo o seguinte entendimento doutrinário:

Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte excertoda obra Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2022.O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à elaboraçãode pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no inciso |a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvoquando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata,não sendo um ato de vontade, uma Tacultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer,Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$50.000,00

estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da 'conveniência' ou da vontadedo gestor respectivo, mas a partir de sua avaliação técnica. (SARAI, Leandro (org.), Tratadoda Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada porAdvogados Públicos, São Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868).
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Neste caso, a contratação embora não se tenha valor definido, por conta dacondicionante do êxito e da apuração posterior, faz-se necessário o parecer, por questão decautela e proteção jurídica.

O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, que oprocesso de inexigibilidade seja instruído com documento probatório da compatibilidade daprevisão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, o que deve serobservado pelo setor de licitação.

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº 14.133/2021:

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada deseu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento dasparcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada acontratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhetiver dado causa.

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária deve ser comprovada mediantejuntada de despacho emitido por servidor público competente, atestando a existência decrédito orçamentário.

Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada deverá manterdurante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação que foram exigidas nalicitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, por dispensa oupor inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os incisos do art. 62 da mesma Lei, englobamhabilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira.

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na habilitação daempresa.

O artigo 72, Vl e VII, da Lei n.º 14.1333/2021 estabelecem a necessidade de instruir osautos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, em anexo.

O artigo 72, VIII, da Lei n.e 14.133/2021 prevê a necessidade de autorização pelaautoridade competente, em anexo.

Atente-se, também, para a exigência e necessidade de cumprimento, no momentooportuno, da obrigatoriedade constante no parágrafo único do art. 72 da Lein.º 14,133/2021,o qual determina que “o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente docontrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial”.

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021 queassim dispõe:
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Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: | -

20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 1l - 10 (dez) dias úteis, no caso de

contratação direta.

Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que

autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, Súnico e 94 da Lei n.º 14.133/2021).

Quanto a minuta do contrato juntada aos autos, está em consonância com aos requisitos
insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações.

ViIl- CONCLUSÃO

Ressaltamos que o presente exame se limitou aos aspectos jurídicos, tomando por base
exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, não competindo
adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade que ficam a cargo
do gestor.

Diante do exposto, somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo
do parecer, ou após seu afastamento, de forma motivada e conforme já alertado nas
considerações preliminares desta manifestação, opinamos de forma FAVORÁVEL pelo
seguimento do processo de inexigibilidade, e pelos aspectos jurídico-formais, não há óbice
legal ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida contratação,
nos termos acima

É o Parecer, SM.

Brejão/PE, em 20 de maio de 2026.

Â

RENATO CU LO ABVOCACIA,ASSESSORIA E CONSULTORIA
AssessofNa Jurigicá Especializada

Renate-Wisconcelos Eúrvelo
ADVOSEADO RENATO
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